
AgInt no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1987699 - SP 
(2021/0301368-0)

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : EUNICE TENORIO CAVALCANTE DOS SANTOS
ADVOGADO : ALEXANDRE DA SILVA CARVALHO - SP189372
AGRAVADO : MUNICIPIO DE ESTRELA DO NORTE
ADVOGADOS : WAGNER APARECIDO DA COSTA ALECRIM - SP169842

EURICO ROSAN FELICIO - SP269516
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. DANO ESTÉTICO. 
CARACTERIZAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. VALOR DA INDENIZAÇÃO E VALOR DA 
PENSÃO MENSAL VITALÍCIA. REVOLVIMENTO DO CONJUNTO FÁTICO 
PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ. PENSÃO MENSAL VITALÍCIA. 
PRETENSÃO DE RECEBER POR PARCELA ÚNICA. DIREITO POTESTATIVO. 
AUSÊNCIA. REVISÃO DO VALOR DOS HONORÁRIOS. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O Tribunal de origem, soberano na análise do conjunto fático probatório dos 
autos, concluiu que "não houve demonstração de danos estéticos aptos a ensejar 
indenização autônoma e alheia aos danos morais". Assim, o acolhimento da 
pretensão recursal de reconhecimento de dano estético no caso, demandaria, 
inequivocamente, o revolvimento do conjunto fático probatório dos autos, o que é 
vedado em sede de recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ.
2. O acolhimento da pretensão recursal de majoração do valor da indenização por 
danos morais e da pensão mensal vitalícia também demandaria o revolvimento do 
conjunto fático probatório dos autos, o que não é cabível em sede de recurso 
especial, nos termos da Súmula 7/STJ.
3. O Tribunal a quo decidiu em conformidade com a jurisprudência sedimentada 
do STJ no sentido de que a regra prevista no artigo 950, parágrafo único, do 
Código Civil, que permite o pagamento da pensão mensal de uma só vez, não deve 
ser interpretada como direito absoluto da parte, possibilitando ao magistrado 
avaliar, em cada caso, sobre a conveniência de sua aplicação, a fim de evitar, de um 
lado, que a satisfação do crédito do beneficiário fique ameaçada e, de outro, que 
haja risco de o devedor ser levado à ruína. Precedentes: AgInt no AREsp 
1309076/RJ, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 
20/04/2020, DJe 27/04/2020; AgInt no REsp 1797688/PE, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 13/08/2019, DJe 19/08/2019.
4. A modificação da verba sucumbencial no caso requer, necessariamente, o 
reexame do conjunto fático-probatório dos autos, procedimento que é vedado no 
âmbito do recurso especial em razão do óbice da Súmula 7/STJ.
5. Agravo interno não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 26/04/2022 a 02/05/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
Brasília, 02 de maio de 2022.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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AgInt no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1987699 - SP 
(2021/0301368-0)

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : EUNICE TENORIO CAVALCANTE DOS SANTOS
ADVOGADO : ALEXANDRE DA SILVA CARVALHO - SP189372
AGRAVADO : MUNICIPIO DE ESTRELA DO NORTE
ADVOGADOS : WAGNER APARECIDO DA COSTA ALECRIM - SP169842
  EURICO ROSAN FELICIO - SP269516

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. DANO ESTÉTICO. 
CARACTERIZAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. VALOR DA INDENIZAÇÃO E VALOR DA 
PENSÃO MENSAL VITALÍCIA. REVOLVIMENTO DO CONJUNTO FÁTICO 
PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ. PENSÃO MENSAL VITALÍCIA. 
PRETENSÃO DE RECEBER POR PARCELA ÚNICA. DIREITO POTESTATIVO. 
AUSÊNCIA. REVISÃO DO VALOR DOS HONORÁRIOS. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O Tribunal de origem, soberano na análise do conjunto fático probatório dos 
autos, concluiu que "não houve demonstração de danos estéticos aptos a ensejar 
indenização autônoma e alheia aos danos morais". Assim, o acolhimento da 
pretensão recursal de reconhecimento de dano estético no caso, demandaria, 
inequivocamente, o revolvimento do conjunto fático probatório dos autos, o que é 
vedado em sede de recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ.
2. O acolhimento da pretensão recursal de majoração do valor da indenização por 
danos morais e da pensão mensal vitalícia também demandaria o revolvimento do 
conjunto fático probatório dos autos, o que não é cabível em sede de recurso 
especial, nos termos da Súmula 7/STJ.
3. O Tribunal a quo decidiu em conformidade com a jurisprudência sedimentada 
do STJ no sentido de que a regra prevista no artigo 950, parágrafo único, do 
Código Civil, que permite o pagamento da pensão mensal de uma só vez, não deve 
ser interpretada como direito absoluto da parte, possibilitando ao magistrado 
avaliar, em cada caso, sobre a conveniência de sua aplicação, a fim de evitar, de um 
lado, que a satisfação do crédito do beneficiário fique ameaçada e, de outro, que 
haja risco de o devedor ser levado à ruína. Precedentes: AgInt no AREsp 
1309076/RJ, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 
20/04/2020, DJe 27/04/2020; AgInt no REsp 1797688/PE, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 13/08/2019, DJe 19/08/2019.
4. A modificação da verba sucumbencial no caso requer, necessariamente, o 
reexame do conjunto fático-probatório dos autos, procedimento que é vedado no 
âmbito do recurso especial em razão do óbice da Súmula 7/STJ.
5. Agravo interno não provido.

 

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo interno interposto por EUNICE TENÓRIO CAVALCANTE 

DOS SANTOS em face de decisão desta Relatoria assim ementada: 

 
ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DECISÃO AGRAVADA RECONSIDERADA. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. ANÁLISE DE DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. MATÉRIA INSUSCETÍVEL DE EXAME NA VIA 
ESPECIAL. DANO ESTÉTICO. CARACTERIZAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. 
VALOR DA INDENIZAÇÃO E VALOR DA PENSÃO MENSAL VITALÍCIA. 
REVOLVIMENTO DO CONJUNTO FÁTICO PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
SÚMULA 7/STJ. PENSÃO MENSAL VITALÍCIA. PRETENSÃO DE 
RECEBER POR PARCELA ÚNICA. DIREITO POTESTATIVO. AUSÊNCIA. 
REVISÃO DO VALOR DOS HONORÁRIOS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA CONHECER PARCIALMENTE DO 
RECURSO ESPECIAL E NEGAR-LHE PROVIMENTO.

A agravante defende que não deve ser aplicada a Súmula 7/STJ no caso em 

apreço e que existem provas nos autos que ficaram omissas no acórdão. Aduz que "O 

depoimento da autora ora recorrente foi coletado por meio de sistema audiovisual 

onde se vê a autora com a extensa cicatriz desde o pescoço até a região das costas". 

Pleiteia a fixação de indenização à título de danos estéticos, bem como a majoração da 

indenização por dano moral e da pensão mensal vitalícia, a qual deve ser paga em 

parcela única. Pretende, ainda, a majoração dos honorários sucumbenciais.

Foram apresentadas contrarrazões.

É o relatório.

VOTO

Não assiste razão ao recorrente. 

No caso dos autos, conforme se extrai do acórdão recorrido, cuida-se de ação de 

indenização por danos materiais e morais em decorrência de acidente rodoviário em que 

se envolveu ambulância em que viajava guiada por servidor público municipal, cujos 

ferimentos lhe causaram paraplegia.

Em primeira instância, o pedido foi julgado parcialmente procedente e, 

interpostas apelações, o Tribunal local negou provimento ao recurso. No tocante aos 

danos estéticos, o Tribunal local assim consignou (e-STJ, fls. 690/691):
 
"A indenização dos alegados danos estéticos - correspondentes à repercussão 
das sequelas, numa perspectiva estática e dinâmica, envolvendo uma 
avaliação personalizada da imagem em relação a si própria e perante os 
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outros -; nos termos da sentença, danos que se configuram quando há ofensa 
à integridade física da pessoa, consistente em um afeiamento capaz de lhe 
ridicularizar perante a sociedade, o que, por certo, não é o caso, pois as lesões 
suportadas pela parte autora causaram-lhe, fisicamente, a condição de 
cadeirante, condição esta que, de resto, já está sendo, em tese, compensada 
pelos danos morais fixados no tópico anterior, foi corretamente repelida. 
Deveras, não houve demonstração de danos estéticos aptos a ensejar 
indenização autônoma e alheia aos danos morais, conforme ressalva feita no 
parágrafo anterior.
Com efeito, tardia foi a prova das sequelas estéticas. Nos termos do art. 434 
do Código de Processo Civil, as fotografias que, tardiamente, foram exibidas 
apenas com a apelação, deveriam ter instruído a petição inicial. O art. 435 
autoriza a produção de documentos novos em contraposição a produzidos 
pela parte contrária. Hipótese que não se confunde com contraposição à 
conclusão da sentença. Não se alegou, por fim, impedimento à tardia exibição 
das fotografias ilustrativas das razões de apelação, de sorte que a matéria 
precluiu."

Destarte, verifica-se que o Tribunal de origem, soberano na análise do conjunto 

fático probatório dos autos, concluiu que "não houve demonstração de danos estéticos 

aptos a ensejar indenização autônoma e alheia aos danos morais".

Assim, o acolhimento da pretensão recursal de reconhecimento de dano estético 

no caso, demandaria, inequivocamente, o revolvimento do conjunto fático probatório 

dos autos, o que é vedado em sede de recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ. 

Ilustrativamente:
 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE INDENIZAÇÃO - 
DECISÃO MONOCRÁTICA QUE DEU PARCIAL PROVIMENTO AO 
RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DA DEMANDADA.
1. Para o acolhimento do apelo extremo, no sentido de verificar a necessidade 
de majoração das indenizações a título de danos morais e pensão mensal 
vitalícia, bem como o cabimento de indenização por danos estéticos, seria 
imprescindível derruir as conclusões a que chegou o órgão julgador, o que, 
forçosamente, ensejaria em revolvimento de matéria fático-probatória, 
atraindo o óbice da Súmula 7/STJ.
2. Tratando-se de de relação contratual de prestação de serviços médicos, 
incidem os juros de mora a partir da citação. Precedentes.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp 1502840/RS, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 
TURMA, julgado em 31/08/2020, DJe 04/09/2020)
 

Por sua vez, acerca do dano moral, o Tribunal de origem assim se manifestou (e-

STJ, fl. 693):
 

 
"As consequências das lesões causadas pelo impacto do infortúnio são claras e 
dispensam maiores elocubrações. A paralisia dos membros inferiores da 
autora, a necessidade de cuidados por outrem e a demora na recuperação são 
suficientes demonstram o sofrimento.
Outrossim, seu montante não deve ser tão singelo, a ponto de não coibir a 
conduta que provocou o dano.
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Consideradas as circunstâncias do caso, a indenização de R$ 150.000,00 é 
consentânea frente à situação. Malgrado não se preste ao reparo do 
irreparável, mas somente à atenuação da dor. Resulta atender sua dupla 
função, terapêutico-compensatória. Considerou-a razoável e proporcional. 
Atende à capacidade do pequeno município réu e cumpre sua dupla função 
em relação à autora, sem medir a dor por valores pecuniários, minimiza tal 
consequência."

Destarte, também neste ponto, o acolhimento da pretensão recursal de 

majoração do valor da indenização demandaria o revolvimento do conjunto fático 

probatório dos autos, o que não é cabível em sede de recurso especial, nos termos da 

Súmula 7/STJ.

Frise-se que o Superior Tribunal de Justiça só pode rever o quantum 

indenizatório fixado a títulos de danos morais em ações de responsabilidade civil 

quando irrisórios ou exorbitantes, o que não ocorreu na espécie. Ilustrativamente:
 
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. RECUSA DE 
AUTORIZAÇÃO PARA REALIZAÇÃO DE PROCEDIMENTO CIRÚRGICO. 
ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA DE 
VÍCIOS, NO ACÓRDÃO RECORRIDO. INCONFORMISMO. INDENIZAÇÃO 
POR DANOS MORAIS. ACÓRDÃO QUE, À LUZ DAS PROVAS DOS AUTOS, 
CONCLUIU PELA CONFIGURAÇÃO DE DANOS MORAIS. CONTROVÉRSIA 
RESOLVIDA, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, EM FACE DAS PROVAS DOS 
AUTOS. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA ESPECIAL. SÚMULA 
7/STJ. PRETENDIDA REDUÇÃO DO QUANTUM INDENIZATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.
[...]
VI. Em relação ao valor da indenização por danos morais, o Tribunal a quo, à 
luz das provas dos autos e em vista das circunstâncias fáticas do caso, 
manteve o valor arbitrado, pela sentença, em R$ 4.000,00 (quatro mil reais), 
considerando ser ele razoável e adequado ao caso. Nesse contexto, "a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que a revisão 
dos valores fixados a título de danos morais somente é possível quando 
exorbitante ou insignificante, em flagrante violação aos princípios da 
razoabilidade e da proporcionalidade, o que não é o caso dos autos. A 
verificação da razoabilidade do quantum indenizatório esbarra no óbice da 
Súmula 7/STJ" (STJ, AgInt no AREsp 927.090/SC, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 08/11/2016). Incidência, no caso, 
da Súmula 7/STJ diante das peculiaridades da causa, expostas no acórdão 
recorrido.
VII. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1551535/PE, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 17/12/2019, DJe 19/12/2019)
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO 
MUNICÍPIO. ASSÉDIO MORAL. DANOS MORAIS. REDUÇÃO DO 
QUANTUM INDENIZATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. Em regra, não é cabível na via especial a revisão do montante indenizatório 
estipulado pelas instâncias ordinárias, ante a impossibilidade de reanálise de 
fatos e provas por este Sodalício no âmbito do recurso especial, conforme o 
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óbice previsto na Súmula 7/STJ.
2. Ressalta-se que a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça admite, 
somente em caráter excepcional, que o quantum arbitrado seja alterado, caso 
se mostre irrisório ou exorbitante, em clara afronta aos princípios da 
razoabilidade e da proporcionalidade, situação não configurada na espécie.
[...]
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1513649/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 02/12/2019, DJe 05/12/2019)

A seu turno, quanto à pensão mensal vitalícia, colaciona-se o seguinte excerto (e-

STJ, fls. 694/696):
 
"Correta também a fixação de pensão mensal de um salário mínimo, que 
obedece à Súmula 490 do STF (“a pensão correspondente a indenização 
oriunda de responsabilidade civil deve ser calculada com base no salário 
mínimo vigente ao tempo da sentença e ajustar-se-á às variações ulteriores”), 
devida desde a data do acidente, vencendo-se no dia 10 de cada mês, como 
disposto no decisum.
Para as prestações vencidas, deverá ser considerado o salário mínimo vigente 
à época de cada vencimento e incidirá correção monetária.
O pensionamento considerou o pleito inicial: até que a autora complete 
setenta e nove anos e um mês. Caso não faleça antes dessa idade, ao 
completar tal tempo, extingue-se a obrigação, por implemento de condição 
resolutiva.
Não se descurou do fato de a autora ter se aposentado por invalidez, 
concluindo-se que o recebimento de benefício previdenciário, aposentadoria 
ou pensão, não se confunde com a pensão por ato ilícito de natureza civil (art. 
950 do Código Civil), havendo a possibilidade de cumulação entre esses 
benefícios, conforme remansosa jurisprudência. A indenização tampouco se 
confunde com eventual pensão por falecimento do marido que decorra da 
legislação específica.
A hipótese, outrossim, não autoriza pagamento em parcela única, segundo 
acertadamente dispôs a sentença, porque, para a garantia do sustento da 
autora, o recomendável é a estipulação de uma pensão mensal, a fim de se 
evitar que todo o valor pago em parcela única seja gasto sem que seja 
cumprida a finalidade do instituto, que é compensar a incapacidade 
laborativa ao longo da vida da parte autora, a qual é total e de forma vitalícia. 
Ademais, não se pode descartar a hipótese de falecimento em data anterior 
aos 79 anos e 1 mês.
A sentença, no aspecto, seguiu orientação firmada pelo Superior Tribunal de 
Justiça ao resolver o Especial 1.282.069: o parágrafo único do art. 950 do 
Código Civil de 2002, que prevê a possibilidade de pagamento de cota única 
de pensão decorrente de ato ilícito, não se aplica aos casos de pensão vitalícia, 
pois o pagamento, em parcela única, implica, em tese, a desnaturação do 
próprio instituto da vitaliciedade, pois a vítima do acidente pode ficar 
desamparada em determinado momento de sua vida ou provocar o 
enriquecimento sem causa do credor, caso este faleça de forma prematura."

Com efeito, a pretensão de majoração do valor da pensão vitalícia com base nos 

alegados rendimentos da autora pré infortúnio, também implicaria indevido 

revolvimento do conjunto fático probatório, encontrando óbice na Súmula 7/STJ.

Ademais, verifica-se que o Tribunal a quo decidiu em conformidade com a 

jurisprudência sedimentada do STJ no sentido de que a regra prevista no artigo 950, 
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parágrafo único, do Código Civil, que permite o pagamento da pensão mensal de uma só 

vez, não deve ser interpretada como direito absoluto da parte, possibilitando ao 

magistrado avaliar, em cada caso, sobre a conveniência de sua aplicação, a fim de evitar, 

de um lado, que a satisfação do crédito do beneficiário fique ameaçada e, de outro, que 

haja risco de o devedor ser levado à ruína.

A propósito:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO 
CONDENATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE CONHECEU DO 
AGRAVO E NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA 
RECURSAL DO AUTOR.
1. A jurisprudência deste Tribunal Superior firmou-se no sentido de a regra 
prevista no artigo 950, parágrafo único, do Código Civil, que permite o 
pagamento da pensão mensal de uma só vez, não deve ser interpretada como 
direito absoluto da parte, possibilitando ao magistrado avaliar, em cada caso, 
sobre a conveniência de sua aplicação, a fim de evitar, de um lado, que a 
satisfação do crédito do beneficiário fique ameaçada e, de outro, que haja 
risco de o devedor ser levado à ruína. Incidência do teor da Súmula 83 desta 
Corte.
1.1. Ademais, nos termos do entendimento do STJ, é facultado ao juiz da 
causa substituir a determinação de constituição de capital assegurador do 
pagamento de pensão mensal pela inclusão dos beneficiários em folha de 
pagamento da empresa, cuja capacidade econômica deve ser aferida pelas 
instâncias ordinárias. Precedentes.
2. A revisão da indenização por dano moral apenas é possível na hipótese de o 
quantum arbitrado nas instâncias originárias se revelar irrisório ou 
exorbitante. Não estando configurada uma dessas hipóteses, não cabe 
reexaminar o valor fixado a título de indenização, uma vez que tal análise 
demanda incursão na seara fático-probatória dos autos, atraindo a incidência 
da Súmula 7 desta Corte. Precedentes.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 1309076/RJ, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 
TURMA, julgado em 20/04/2020, DJe 27/04/2020)
 
PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
PENSIONAMENTO. PRETENSÃO DE RECEBER POR PARCELA ÚNICA. 
MOMENTO DO REQUERIMENTO. FASE DE CONHECIMENTO. 
DIREITOPOTESTATIVO. AUSÊNCIA. PRECLUSÃO. AUSÊNCIA. 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO NULLA EXECUTIO SINE TITULO. 
CONHECIMENTO DE OFÍCIO. POSSIBILIDADE. RECURSO NÃO 
PROVIDO.
1. A regra contida no art. 950, parágrafo único, do Código Civil, ao explicitar 
que "o prejudicado, se preferir, poderá exigir que a indenização seja arbitrada 
e paga de uma só vez", apenas pode ser suscitada pela parte interessada na 
fase de conhecimento, pois é o momento que a indenização é arbitrada e que 
são aferidas as circunstâncias exigidas no caput do mencionado normativo 
para a substituição do regime de pensão.
2. No caso, o aresto recorrido concluiu que o requerimento para o pagamento 
da pensão por meio de parcela única apenas ocorreu na fase de execução, não 
tendo constado do título judicial transitado em julgado. A modificação desse 
ponto é vedada no âmbito do apelo especial, haja vista a incidência da Súmula 
7/STJ.
3. Não se opera preclusão para o Juízo de origem reconhecer a 
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impossibilidade da conversão do pensionamento em parcela única, devendo 
prevalecer o princípio da "nulla executio sine titulo".
4. Além disso, a aplicação do art. 950, parágrafo único, do Código Civil não se 
configura como direito potestativo da parte, cumprindo ao juiz avaliar a 
possibilidade de pagamento por meio de parcela única à luz das 
circunstâncias do caso concreto. Precedentes.
5. Agravo interno a que se nega provimento. 
(AgInt no REsp 1797688/PE, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 13/08/2019, DJe 19/08/2019)

Por fim, acerca da fixação dos honorários de sucumbência, o Tribunal de origem 

assim consignou, in verbis: "Os honorários fixados na origem obedecem ao art. 85 do 

CPC, consideraram o trabalho despendido, são capazes de bem remunerar os 

advogados que atuaram no feito. Nada a alterar, portanto." (e-STJ, fls. 696/697).

A modificação de tal cenário requer, necessariamente, o reexame do conjunto 

fático-probatório dos autos, procedimento que é vedado no âmbito do recurso especial 

em razão do óbice da Súmula 7/STJ.

A propósito:
 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO RESCISÓRIA. PRAZO DECADENCIAL. 
TERMO INICIAL. TRÂNSITO EM JULGADO DA ÚLTIMA DECISÃO, 
AINDA QUE PARA NEGAR SEGUIMENTO A RECURSO. OBRIGAÇÃO DE 
PAGAR HONORÁRIOS. AUTONOMIA EM RELAÇÃO AO TÍTULO 
FORMADO ENTRE AS PARTES NA AÇÃO ORIGINÁRIA. EXCEÇÃO DE 
PRÉ-EXECUTIVIDADE ACOLHIDA. EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO. 
CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS. CABIMENTO. VALOR. FIXAÇÃO POR 
EQUIDADE. SÚM. 07/STJ. JULGAMENTO: CPC/73.
[...]
10. Hipótese em que o contexto delineado na origem, com base nas 
circunstâncias descritas no § 3º do art. 20 do CPC/73, evidencia que, a 
despeito do elevado proveito econômico que o exequente pretendia obter, o 
advogado dos executados atuou naquele processo por apenas três meses, no 
seu próprio domicílio profissional, exercendo trabalho de pouca 
complexidade, embasado na prescrição intercorrente, a qual foi acolhida pelo 
Juízo de primeiro grau.
11. Alterar o decidido pelo Tribunal de origem quanto à fixação, por equidade, 
dos honorários de sucumbência, demandaria o reexame de fatos e provas 
vedado pela Súmula 7/STJ.12. Recursos especiais conhecidos e desprovidos.
(REsp 1781990/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 12/02/2019, DJe 19/02/2019)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. EQUIDADE. CRITÉRIO. VALOR 
RAZOÁVEL. SÚMULA Nº 7/STJ.
[...]
3. Descabe ao Superior Tribunal de Justiça, na via especial, rever os critérios 
de justiça e de razoabilidade utilizados pelas instâncias ordinárias para 
fixação dos honorários advocatícios arbitrados pelo critério da equidade, visto 
tal providência depender da reapreciação dos elementos fático-probatórios do 
caso. Precedentes.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1310848/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
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CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 17/12/2018, DJe 01/02/2019)

Ante o exposto, o agravo interno não deve ser provido.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AgInt no AREsp 1.987.699 / SP
Número Registro: 2021/0301368-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10005048620178260456

Sessão Virtual de 26/04/2022 a 02/05/2022

Relator do AgInt no AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : EUNICE TENORIO CAVALCANTE DOS SANTOS
ADVOGADO : ALEXANDRE DA SILVA CARVALHO - SP189372
AGRAVADO : MUNICIPIO DE ESTRELA DO NORTE
PROCURADORES : WAGNER APARECIDO DA COSTA ALECRIM - SP169842

EURICO ROSAN FELICIO - SP269516

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
RESPONSABILIDADE DA ADMINISTRAÇÃO - INDENIZAÇÃO POR DANO MATERIAL 
- ACIDENTE DE TRÂNSITO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : EUNICE TENORIO CAVALCANTE DOS SANTOS
ADVOGADO : ALEXANDRE DA SILVA CARVALHO - SP189372
AGRAVADO : MUNICIPIO DE ESTRELA DO NORTE
ADVOGADOS : WAGNER APARECIDO DA COSTA ALECRIM - SP169842

EURICO ROSAN FELICIO - SP269516

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 26/04/2022 a 02/05
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes e Assusete Magalhães
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 03 de maio de 2022
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